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DIREITO SlJCCESS® 

O Decreto n. 18 3 9, de 3 1 de Dezembro de 19?7 
manda na falta de descendentes e a scendentes do conJu-

juge sobrevivo. 
Mas, como, de que modo se opéra essa successão? 
Na duvida, 

PERGUNTA-SE: 

1 A successão do conj uge sobrevivo , por força e 
virtude da lei n. 18 3 9, de 3 1 de Dezembro de 1 907, é reputada legitima, como a dos herde iros necessario ? 

2 Faz-se preciso inventario? 
3 Ha nessa successão interferencia de agente do ��isco r 
4 Qual o titulo dominical da investir.Jura d s, a su -cessão? 
5. O c�njuge sobrevivo, a quem é deferida a ucc s-

orçamentana, n. 107, �e 2 8 de Setembro de 1 9 1 1 r 

t1vo fiscal? !' 
• 

RESPOSTA 
• 

Trata · 
· 

er e1ro ou herdeiros nec . ( ri . 

• 
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Essa investidura solemne da propriedade na pessoa 
do onjug sobrevive11te deve ser tomada em setttido 
amplo, (;Orno sinonyma de -direito dos bens. 

Penso, que a Lei n. 18 3 9, de 1907, tendo exduido, 
mui racional e judiciosamente, a successão de collateraes 
do conjuge fallecido intestado, não fez mais que restaurar 
e cor1sagrar a doutrina da Ürll. L. 4, T. 94, e do art. 
767 do Cod. Civil Francez, que, na falta de herdeirol 
necessarios .e de parentes collateraes, manda deferir a sue­
cessão do conjuge fallecido «ab-intestatO>> ao conjuge so­
brevivo; doutrina que tem o seu fundamento juridico nos 
principios de economia politica, na theoria dos contractos, 
e,· sobretudo, nos direitos possesso rios- juris possessis. 

Não me embrenharei 110 dedalo das investigações 
dessa mtada jurídica, limitar.me-hei, antes de passar a 

responder os quesitos da consulta, a aventurar, prelimi­
narmente, algumas considerações sobre os direitos posses­
sorios, que, a meu ver, é o ponto eulminante do assumpto. 

Para i�so, começo definindo com os jurisconsultos 
as palavras successão, herança e successor. 

Sabem os que se preoccupam com o estudo do Di­
reito, que a palavra successão toma-se em sentido obje-
ctivo e su�jectivo. · 

. 

Err1 sentido obJ·ectivo significa a universalidade dos 
bens que ficam de um defuncto com todos os seus en­

. cargos; em �entido subjectivo, porem, significa o direito 
que tem uma ou mais pessoas a receber esses bens. 

ue a palavra herança. toma·se, ás vezes, como sino­
nymo de successão / porem estrictamente a herança só 
comprehende os bens allodiaes, ou legalmente partiyeis. 

Assim, um vinculo rtão se comprehende na herança 
e pode comprehender-se na successão. 

E que a palavra successor nem sempre significa em 
jurisprudencia aquelle, que succede a um defuncto; mui­
tas vezes toma-se em sentido mais lato, para significar 
aquelles para quem passam os direitos do outro (T. Lou­
reiro, not. do Direito Civil Brasileiro, 2 .a edc., § 41 5 . 

Daqui se vê que a Lei não cogitou de herança 
nem de herdeiro, mas de successão em sentido objectivo. 
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54 REVISTA 
-

que . . . 1 
. ., 

priedade . . 

sobrr. as cousas; es-.,e direito se encontra garantido de-
finido em todos os Codigos das nações cultas .. 

«A posse é um direito connexo á propnedade, diri­
vando immediatamente da personalidade como o uso e o 
fructo. Quando eu digo ·isto é meu, exprimo que em 
mim reside o titulo de legitimidade do poder com que 
excluo os outros daquelle objecto, seja este titulo o meu 
trabalho, ou a transferencia de um outro direito». 

E' o civilis possessio do Direito romano, que a Lei, 
a meu ver, mantem ·indiviso o peculio de um casal em 
poder do conjuge sobrevivo (com domínio pleno, quando 
o ronjuge, fallecido «in testado», não deixa herdeiro ou 
herdeiros necessarios. 

E' a herança representando a pessoa do morto, o 
herdeiro pessoalisatido a herança. 
. E'. o 

.
d�reito derivando immediatamente .da persona-

lidade )undica da pessoa inve5tida pela Lei como succ -
sor do conj uge predefuncto. · 

. O .conjuge sob�evivo, pois, fica senhor e possuidor 
-tpso JUre,. do patr.tmonio conjugal, sem. dependencia al-

dtça? ou acto algum JUdicial, e menos ainda de interf -

conJuge .Predefuncto herdenos necessarios, não h a h ran-
ça . a partir, e. não havendo herança a partir, não h a lu(far a mterferenc1a de agente fiscal. 

a ganhar. ( 

lu - u-
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trus, o frLtcto de) seu trabalho, amassa.do com o seu SU(Jf 

· aufertin sudore panem. 
Trabalha para a redempção da miseria e para aquel­

les a quem deu o ser, id est, para o futuro da prole. 
A geração é a familia; e esta· não vai alem dos des­

cetldentes e ascendentes de um individuo. 
Na geração o vinculo prende e absorve o homem 

etn todas as suas relações individua es e c o 11 e c ti v a�. 
Na familia o vínculo é unicamente civil, sotlre sem 

duvida a influencia politica. 
O casamento não pa�sa de um contractu, de uma so­

ciedade de interesse e auxilio muttJo societas univer·su· 
rum bonorum. 

�, urr1a sociedade sui generfs , é verdade, pela indis­
�olubilidade do vinculo matrimor1ial; mas não deixa de 
ser uma sociedade de interesse e de auxilio mutuo. 

E quando effectuado peio regimer1 commum, os bens 
dos conjuges formam um só patrimonio, e por conseguinte 
uma só personalidade jurídica do direito privado . 

O legislador de 1907, portanto, não cogitou de he­
rança e nem de herdriros, rnas sim de �uccessão e de 
successor, em sentido objectivo . 

A successão do conjuge, por conseguinte, não provem 
da qualidade de herdeiro, mas da lei. · 

E não havendo herdeiro e nem herança a partir, não 
pode o conjuge successor ser obrigado a inventario e 

nem ao pagamento de imposto algum, como veremos 
Isto posto, respondo : 
Ao 1." Quesito ·Sin1; a successão do con juge, no 

caso esta tu ido pelo Decreto n. 18 3 9, de 1 1 de Dezembro 
de 1907, desde que é decretado pela Lei, é reputada le­
gltima. 

Ao 2 .o Não. Desde que a lei excluiu, mui racional 
mente, os parentes collateraes da herança do co�Jjuge 
fallecido ab .. intestato, e manda defirir-se a Sllccessão ao 
conjuge sobrevivente, em falta de herdeiros nece ·sarios, 
não existi r1d o h e rei e i r os com q uerrl par ti r o patri m 011io 
do casal, não h a necessidade de inventa r i o, id cst, não t� 

.o con juge so h revivente obriga do a t:nvent zr .: o. 
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Ao J .o Não. D�sde que. o conJuge sue c ssor na o c 

zoes de direito, como, e mut pnnc1palmente, pelo dispo­

sitivo, claro e terminante, da Ord. L. 4, T. 04, verb1s: 

- u E nestes casos não tem u que fazer em taes bens os nossos 
Almoxarifes» agentes fiscaes. 

Ao 4.0 Penso, que não se faz preciso ao con juge 

sucassor outro titulo, que a investidura solemne do pa­
trimonio conjugal na pessoa do conjuge sobrevivente, por 
determinação da Lei, e a posse {condomínio plc:-no) do 
patrin . oni O conjugal, que a Lei manteve indiviso, mani 
festada por actos ·exteriores dú uso e goso. 

Porque, a posse, só por si, vale titulo T. de F rt·i 
tas, Consol. Civil, art. 907, e art. 1 3 20 -. . 

Ao 5.0 Não. Desde que a successão do conjuge so 

brrvivo independe de inventario, segundo o meu humil­
de modo de ver, e de interferencid de agente do Fisco , 

está claro, que o conjuge �ucce'5sor I1ão é ob r i gCJdo a im­
posto algum á fazenda publica, ex vi da citada Ord. ·L. 
4, T. 94, verbis: E nestes casos ... 

Is.to posto, considero inconstitucional e indevida a 
t:txa de 5 °(o, estatuida pelo art. 14 da cit. Lei estadual 
orçamentaria de 1 9 1 1. 

te n ao · · · 

n o ex1 ti r a - · · . � · 
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cussao, como materia de interesse publico, e a melhor 
• • 

JUISO. 
Precisamos de luz; e a materia da consulta effecti­

vamente offerece duvida; e a duv.ida, na phrase de Ribas, 
é o primeiro passo para o descobrimento da verdade; por· 
que deli� nasce a discussão, e da discussão a scentelha de 
luz. . · 

Jardim . . . 191 2. 
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